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Governo do Distrito Federal
Procuradoria-Geral do Distrito Federal
Subsecretaria-Geral de Administração

Diretoria de Licitações e Gestão de Contratos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

   

Contrato de Prestação de Serviços nº
004/2024  - PGDF, nos termos do Padrão nº
04/2002.

Processo nº 00020-00027504/2022-16

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio de PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, situada no SAM Bloco I Ed.
Sede da PGDF, Brasília/DF, CEP 70620-000, CNPJ sob nº 00.394.643/0001-67, representado por  HUGO
FIDELIS BATISTA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso I, da Portaria nº 238, de 09 de julho
de 2021, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal e  BY INFORMATION TECHNOLOGY IMPORT LTDA, doravante denominada
Contratada, CNPJ nº 28.020.297/0001-76, com sede em Av. Barão de Tatuí, 11 – Centro – Sorocaba/SP
CEP 18.035-060, representada por ARIANE CRISTINA DA SILVA, portador do RG nº 42.286.288-5 SSPSP e do
CPF nº 330.235.608-03, na qualidade de Representante Legal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2023, do Termo de
Referência, anexo I do edital e demais anexos (Doc. ID125425419), da Proposta (Doc. ID 127399471), e das
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2005 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação do serviço
de suporte técnico prevendo manutenção preventiva, evolutiva e corretiva para servidores (hosts) de rede e
para a biblioteca de fitas  da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF), incluindo a substituição e o
fornecimento de peças para esses equipamentos e seus componentes, de acordo com as especificações do
Termo de Referência,   consoante especifica o Edital do Pregão nº 018/2023 (Doc. ID 125425419) e a
Proposta (Doc. ID 127399471) que passam a integrar o presente Termo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 26.910,00 (vinte e seis mil, novecentos e dez
reais)  conforme detalhamento abaixo,  procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente
exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

tem Quant. Unid. Bem/serviço
Valor

Unitário
(R$)

Valor
total (R$)

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=101847200&id_procedimento_atual=101847200&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002864&infra_hash=1c9ca01ac5e41e80ca5141823f0f618754cbaadf63a2f55cadc7057975ae935b
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01 2 Mensal Manutenção preventiva, evolutiva  e corretiva do
servidor (host) de marca Lenovo System x3650 R$ 222,30 R$ 444,60

02 2 Mensal Manutenção preventiva, evolutiva e corretiva
do servidor (host) de marca Dell PowerEdge R530 R$ 74,10 R$ 148,20

03 1 Mensal
Manutenção preventiva, evolutiva e corretiva
da  Biblioteca de Fitas de marca Dell PowerVault
TL4000

R$ 528,45 R$ 528,45

VALOR TOTAL MENSAL R$ 1.121,25

VALOR TOTAL  DA CONTRATAÇÃO PARA 24 MESES  (R$)  R$ 26.910,00

 

5.2.  É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto em virtude dos padrões
de níveis de serviço requisitados, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidades
previstas neste Termo de Referência.

5.2.1. A comercialização do suporte técnico do fabricante do produto não caracteriza
subcontratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 120901/12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

II - Programa de Trabalho: 03.126.8203.2557.0019

III - Natureza da Despesa: 33.90.40

IV - Fonte: 170

6.2. O empenho inicial é de  R$ 26.910,00 (vinte e seis mil novecentos e dez reais)​, conforme
Nota de Empenho nº 2024NE00046 (ID SEI 131933977), emitida em 24/01/2024, sob o evento nº 400091,
na modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1.   O pagamento será realizado mensalmente,  de acordo com as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,  mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada
em até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida  será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA

7.3. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades
emissores das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a)   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=147867907&id_procedimento_atual=101847200&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002864&infra_hash=8cc4484f5a96099bdd411596864a95bba7e7f52918823803d8df432c7038260e
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos com
Efeito de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

8.1. O contrato terá vigência de  24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, com eficácia a partir de sua publicação, podendo ser prorrogado  de acordo com o  Inciso II do
art. 57 da Lei 8.666/93, conforme item 9.9.1 do Termo de Referência.

8.2. O preço consignado no Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, conforme art. 3º, § 1º, da Lei nº
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e inciso XI do Art. 40 da Lei nº 8.666/1993.

8.3. Na hipótese de concessão de reajuste, este será aplicado com base O IPCA (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) nos termos do art.
3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a prestação
de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

9.2.   A Contratada convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a
assinatura  do contrato, comprovante de prestação de garantia no valor e nas condições descritas neste
Edital.

9.3. A garantia somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato.

9.4. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada,
até a definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais que porventura existam.

9.5. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida
será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida e
ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1.  O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Demais obrigações constantes do edital e seus anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I -   até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - II . comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constituem obrigações da Contratada:

11.2.1. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.440-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11079.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art56%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art56%C2%A71iii
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11.2.2. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta
licitação.

11.2.3. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer
outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

11.2.4. A contrata fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse
de recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária relativas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei 5.087/2013 (Parecer 274/2018 -
PRCON/PGDF).

11.2.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

11.2.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé
ou a incapacidade da empresa de corrigir.

11.2.7. Conforme determinação da Lei Distrital 6.128/2018, deve ser reservado o percentual de 2%
de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser destinado a pessoas em
situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de
1983. (Parecer 274/2018 - PRCON/PGDF).

11.2.8. A contratada deverá declarar a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito
Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.2.9. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais,
previdenciários e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do contrato, e bem ainda que não existirá, em hipótese alguma, nenhum
vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante.

11.2.10. Nos termos da Lei Distrital 6.679/2020, a contratada deverá comprovar ou apresentar termo
de compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com
o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução igual ou equivalente.

11.2.11. Deverão ser observadas - no que couber - as disposições constantes do Decreto Distrital
41.536/2020, na execução do contrato.

11.2.12. A contratada deverá observar as práticas de prevenção e apuração de denúncias de assédio
moral ou sexual de que trata o Decreto Distrital nº 44.701/2023.

11.3. Demais obrigações constantes do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
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13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada às sanções previstas no Edital e no Decreto 26.851/2006,  sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e e art. 49 do Decreto 10.024/2019, facultada ao Distrito Federal,
em todo caso, a rescisão unilateral.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo
da licitação, desde que haja conveniência para a Administração e que não seja caso de rescisão unilateral do
contrato, devendo para tanto, o ato ser precedido de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, designará um Executor
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na
PGDF, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO

19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012 p 5.)

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal:  HUGO FIDELIS BATISTA, na qualidade de Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal;

Pela Contratada: ARIANE CRISTINA DA SILVA,  na qualidade de Representante Legal.

Testemunhas:

Documento assinado eletronicamente por Ariane Cristina da Silva, Usuário Externo, em
31/01/2024, às 15:10, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HUGO FIDELIS BATISTA - Matr.0231627-7,
Secretário(a)-Geral, em 02/02/2024, às 17:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
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setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 131954618 código CRC= 83A95FA0.
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